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Nesta conjuntura, importante 
observar o processo de urbani-
zação das cidades brasileiras, 
contextualizando a condição só-

cio-política das periferias e suas 
consequências sócio espaciais. 
No âmbito local, Uberlândia 
se apresenta, enquanto cidade 
média, com a mesma lógica de 
crescimento espraiado e segre-

gado das grandes metrópoles 
brasileiras, seja pela cultura 
patrimonialista e rentista, seja 
pela não aplicação das garantias 
constitucionais de função social 
da terra, em suma, problemas 
invariavelmente perpetrados 
no universo urbano das cidades 
brasileiras. 

A complexidade dos processos 
sociais que estruturam o espaço 
urbano será determinada por 
uma série de fatores que que 
vão desde a condição física do 
espaço, passando por aspectos 
socioeconômicos, políticos e 
culturais dentro de uma confor-
mação social representada pelo 
poder público, pelos movimentos 
sociais, pelos agentes imobiliá-

rios, dentre outros, no modelo 
capitalista de produção da ci-

dade. Todos estes fatores são 
preponderantes nas questões do 
desenvolvimento urbano, mor-
mente na construção da periferia 
e a consequente segregação 
espacial havida hodiernamente.

Outra perspectiva, é o entendi-
mento da construção do espaço 
urbano a partir da legislação. 
Historicamente, as questões fun-

diárias urbanas não receberam a 
atenção devida no ordenamento 
jurídico brasileiro, desde o marco 
regulatório da disciplina, mate-

rializado pela Lei de Terras em 
1850, a questão da propriedade 
privada e seus desdobramentos 
foram predominantes. Assim, ao 
longo do tempo pouco se legis-

lou sobre o tema, cuja regula-

mentação se deu de forma local 
e pontual. 

Apenas em 1979, com o adven-

to da Lei 6.766, o Brasil passa a 
tratar as questões do solo urbano 
de modo abrangente, pautando-

-se por uma regulamentação no 
parcelamento do solo e índices 
urbanísticos sem, contudo, trazer 
avanços na esfera social.

Com a Constituição Federal de 
1988 – a carta Cidadã, foi inau-

gurada uma nova era para as 
questões fundiárias urbanas, pois 
a partir de uma definição da fun-

ção social da cidade (Artigo 182), 
e função social da propriedade 
(artigo 5º, XXII) e o direito à mo-

radia (Artigo 6º), dentre outras 
garantias individuais e sociais, a 
questão fundiária urbana passa a 
protagonizar as discussões sobre 
as cidades. No mesmo ordena-

mento (Artigo 182), ficou deter-
minado que:
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é o instrumento básico 
da política de desenvol-
vimento e de expansão 
urbana.

§ 2º A propriedade 
urbana cumpre sua fun-

ção social quando aten-

de às exigências funda-

mentais de ordenação 
da cidade expressas no 
plano diretor.

§ 3º As desapropriações 
de imóveis urbanos 
serão feitas com prévia 
e justa indenização em 
dinheiro.

§ 4º É facultado ao Po-

der Público municipal, 
mediante lei específica 
para área incluída no 
plano diretor, exigir, nos 
termos da lei federal, 
do proprietário do solo 
urbano não edificado, 
subutilizado ou não 
utilizado, que promova 
seu adequado apro-

veitamento, sob pena, 
sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edi-
ficação compulsórios;

II - imposto sobre a 
propriedade predial e 
territorial urbana pro-

gressivo no tempo;

Art. 182. A política de 
desenvolvimento urba-

no, executada pelo Po-

der Público municipal, 
conforme diretrizes ge-

rais fixadas em lei, tem 
por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimen-

to das funções sociais 
da cidade e garantir o 
bem-estar de seus ha-

bitantes. (Regulamento) 
(Vide Lei nº 13.311, de 11 
de julho de 2016)

§ 1º O plano diretor, 
aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório 
para cidades com mais 
de vinte mil habitantes, 
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mento deste processo que envol-
ve a complexidade das tensões 
sociais, a integração socioespa-

cial, a gestão fundiária e ação os 
agentes produtores do espaço.    

III - desapropriação com 
pagamento mediante 
títulos da dívida pública 
de emissão previamente 
aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de 
resgate de até dez anos, 
em parcelas anuais, 
iguais e sucessivas, 
assegurados o valor 
real da indenização e os 
juros legais.

riedade na execução de políticas 
urbanas, a não observância dos 
princípios estatuídos e o modo 
capitalista da produção da cida-

de, consolidam um modelo de 
ocupação excludente que não 
faz correspondência com os prin-

cípios constitucionais.

O padrão de urbanização de-

senvolvido nas cidades acabou 
por estimular o crescimento de 
processos informais de ocupação 
territoriais em face das crescen-

tes demandas da população sem 
acesso ao solo urbano e, por 
conseguinte, à moradia digna.

Em face deste panorama, o po-

der público passa a desenvolver 
políticas de regularização fundiá-

ria que visam outorgar legalidade 
e/ou legitimidade aos assenta-

mentos consolidados a partir de 
uma origem ilegal. 

Este trabalho busca compre-

ender a cidade de Uberlândia e 
suas periferias, neste contexto. 
Por isso, foi escolhido um recor-
te da cidade - a ocupação Fidel 
Castro, para, a partir deste ter-
ritório, perscrutar o desenvolvi-

A matriz lefebvriana de direito 
à cidade, inspirou muitas ações 
que redundaram na inserção de 
um capítulo especifico para a 
política urbana, no texto consti-
tucional, em que se reconhece 
a funcionalização da proprieda-

de urbana e da própria cidade 
(CRUZ, 2018, p. 69). 

Diante do arcabouço jurídico 
apresentado, foram contempla-

dos estatutos legislativos que 
orientam as questões urbanas, 
quer seja pelo Estatuto das Ci-
dades, seja pela elaboração do 
Plano Diretor Municipal.

Sem dúvida, o panorama legis-

lativo abre um leque de possibi-
lidades para o desenvolvimento 
urbano. Sem embargo, a preca-
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mente recente, pela a aproxima-

ção com membros do Movimen-

to dos Trabalhadores Sem Teto 
(MTST), o que contribuiu para 
pesquisa e levantamentos na 
área.

JUSTIFICATIVA

A regularização fundiária e suas 
consequências no urbanismo 
é de vital importância para 
compreensão da cidade que 
tem se mostrado cada vez mais 
segregada, cada vez mais de-

sigual. Desenvolver um projeto 
que reconheça no urbanismo 
os caminhos para uma cidade 
mais democrática é traduzir os 
princípios do Estatuto da Cida-

de onde ficou instituído que a 
função social da propriedade e o 
direito à cidade são os princípios 
da política urbana e pressupos-

to fundamental para o exercício 
pleno de cidadania.

O interesse no tema da regulari-
zação fundiária se deu ao partici-
par, como monitora de Ateliê VII, 
de estudos na ocupação Elisson 
Prieto (Glória), e participação 
no projeto social ABC do Glória 
naquela localidade, podendo 
acompanhar o início do processo 
de regularização realizado pela 
COHAB-MG, após conhecer a 
Ocupação Fidel Castro, identifi-

quei como área de estudo ideal, 
por ser uma ocupação relativa-

OBJETIVO 
ESPECÍFICO

Os objetivos específicos a serem 
alcançados são: através da análi-
se dos instrumentos de regulari-
zação fundiária propor a regulari-
zação da Ocupação Fidel Castro 
em Uberlândia, apresentando os 
elementos mínimos da configu-

ração espacial da área.
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OBJETIVO 
GERAL

Através de análises dos aspectos 
urbanísticos, econômicos, so-

ciais e ambientais, compreender 
a construção da cidade e suas 
funções no contexto da inclusão 
e o desenvolvimento social, a 
ponto de efetivar-se plenamente 
o direito constitucional da mora-

dia digna e, por conseguinte, o 
alcance pleno da cidadania.

Tomar por base os aspectos 
jurídicos, sociais e ambientais 
a viabilidade de legalizar a pos-

se e propriedade de  de áreas 
urbanas ocupadas em descon-

formidade com a Lei para fins 
de habitação, implicando, ne-

cessariamente, em um desenho 
urbano que resgate os valores 
da cidadania e a da qualidade de 
vida da população beneficiária.
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política de produção de bens 
duráveis – eletrônicos, eletrodo-

mésticos e o tão consagrado au-

tomóvel - percebe-se uma trans-

formação profunda no modo de 
vida da população brasileira, in-

fluenciando também no ambien-

te construído das cidades, desde 
a ocupação do solo até o interior 
das moradias. Neste momento, a 
modernidade dos bens de consu-

mo convive em conjunto com as 
precárias condições de moradia 
e urbanização dos bairros peri-
féricos, característica de países 
sul-americanos inseridos na lógi-
ca capitalista global.

O processo de urbanização 
brasileira embora acompanhe as 
transformações econômicas, não 
se desvinculou do modelo agrá-

rio tendo em vista que a questão 
fundiária dominou cenário políti-
co e econômico. Percebe-se que 
independente da emergência do 
trabalhador livre em 1888 e as 
transformações econômicas, as 
cidades brasileiras continuariam 
a ter seus edifícios construídos e 
mantidos por trabalho escravo, 
onde se perpetuou a ideia do po-

der político associado ao patri-
mônio pessoal, tal associação é 
bastante evidente até os tempos 
atuais e afetam diretamente a 
realidade das cidades brasileiras. 
(MARICATO, 2000).

Consideráveis avanços na mo-

dernização da sociedade brasilei-
ra foram registrados a partir da 
década de 1930, devido às políti-
cas de substituição de importa-

ção e o início da industrialização, 
fortalecendo o mercado interno 
sem, contudo, haver o enfreta-

mento das desigualdades.

Desse ponto de vista, é partir 
da década de 1950 com a nova 

nado pela emergência 
do trabalhador livre, 
pela Proclamação da 
República e por uma 
indústria ainda incipien-

te que se desenrola na 
esteira das atividades 
ligadas à cafeicultura e 
às necessidades básicas 
do mercado interno. 
(MARICATO, 2000, p. 21 
apud VERA, 2017, p.13).
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1. BREVE HISTÓRICO DO PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 
E CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICA.

O ciclo de modernização ur-
bana brasileira registrado nas 
primeiras décadas do século XX, 
foi marcado pelos conceitos de 
higiene, circulação e estética. 
Intervenções que procuravam 
formalizar uma nova modernida-

de visual e simbólica, negando a 
cultura colonial que, até o final 
do século passado, presidiu a 
formação das estruturas urbanas.  
As reformas das áreas centrais 
acabam por produzir a divisão 
social do espaço urbano, com a 
segregação da classe trabalha-

dora em razão da “expulsão de 
grandes contingentes populacio-

nais destas novas áreas centrais 
valorizadas para regiões precá-

rias nas franjas das cidades sem 
nenhuma infraestrutura.” (VERA, 
2017).

Em 1950 o processo de 
industrialização entra 
em nova etapa. O país 
passa a produzir bens 
duráveis e até mesmo 
bens de produção. Para 
Celso Furtado, com 
essa “nova dependên-

cia” o centro das deci-
sões não é mais interno 
ao país e nem tem o 
mercado nacional como 
seu epicentro. A depen-

dência se aprofunda, 
bem como a inserção 
subalterna do país na 
divisão internacional do 
trabalho. (MARICATO, 
2000, p. 22).

A industrialização não resultou 
na independência externa, sendo 
essa a realidade do Brasil e dos 
demais países latino-america-

nos subdesenvolvidos, fato que 
também afeta a produção do 
ambiente construído. Segundo 
Vera (2017), “no Brasil, os ci-
clos da cana, ouro, café, dentre 
outros, afetaram diretamente o 
processo de desenvolvimento da 
nação, onde a noção de autono-

mia se perdia e territórios foram 
arrasados em função das deman-

das do mercado externo, ou seja, 
se o mercado não precisa mais 
do café, o mesmo é descartado 
para que a oferta acompanhe a 
demanda, trabalhadores ficam 
desempregados, estruturas são 
abandonadas, enfim, várias es-

feras são afetadas e o ambiente 
construído é afetado diretamen-

te.”

O crescimento das cidades não 
se traduziu em investimentos na 
infraestrutura, a ausência de sa-

neamento, em áreas longínquas 
e carentes de equipamentos pú-

blicos, cultura, lazer são o retrato 
da precariedade urbana.
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momento.

Marcada por profunda crise 
econômica, a década dos 1980, 
considerada uma década perdi-
da, registra uma nova classe mé-

dia urbana, não de garantiu aos 
contingentes da população mais 
pobre os direitos sociais básicos, 
como a moradia, ante a elevada 
taxa de desemprego, informali-
zação do trabalho, diminuição da 
renda do trabalho, exacerbação 
das desigualdades, dentre ou-

tros.

Neste cenário, o que se teste-

munhou foi o crescimento da 
violência urbana, a segregação 
socioespacial, a degradação am-

biental, os processos de ocupa-

ções de áreas irregulares, am-

pliando a crise urbana ganhando 
uma intensidade que persiste até 
os dias atuais, sinalizando que 
a política urbana brasileira tem 
sido excludente ao longo de toda 
sua história.

traz uma nova possibilidade de 
solucionar o problema da falta 
de moradia com o propósito de 
orientar e disciplinar a política 
habitacional, promovendo a 
construção e aquisição de casas 
próprias, principalmente para 
as classes de baixa renda, para 
viabilizar estes objetivos o fi-

nanciamento, compra e venda 
dessas moradias ficariam a cargo 
das Cooperativas Habitacionais 
– COHABs (Cooperativas Habi-
tacionais) e INOCOOPs (Instituto 
de Orientação às Cooperativas 
Habitacionais). (MOURA e SOA-

RES, 2009, p.08).

O BNH foi incapaz de atingir a 
sua finalidade, pois não solucio-

nou os problemas de moradia 
das populações marginaliza-

das, e não resolveu a demanda 
do déficit habitacional do país. 
Priorizando a classes medias e 
e altas, o BNH desenvolveu sua 
política aliada aos interesses do 
capital imobiliário, sem aprofun-

dar-se nas questões fundiárias 
ao contrário do que o Instituto 
de Arquitetos do Brasil -  IAB 
exigia como proposta de reforma 
urbana, tão necessária naquele 

Nas décadas de 1960 e 1970, 
registrou-as altas taxas de ur-
banização. Decorrentes, de um 
lado, de elevadas taxas de cres-

cimento vegetativo e, de outro, 
da rápida transformação do 
perfil demográfico do país, nesta 
ocasião grandes contingentes 
populacionais passaram do cam-

po para a cidade, constituindo 
uma forte pressão sobre a oferta 
de imóveis residenciais, situa-

ção caracterizada, muitas vezes, 
como deficit habitacional”, isto 
significa que havia uma incapa-

cidade, sobretudo nas maiores 
cidades, de crescimento da a 
oferta de imóveis, de modo que a 
demanda pudesse ser atendida. 
Ciente de que esse deficit tem 
maior relação com o tamanho 
da demanda solvável, do que 
propriamente com incapacidade 
do setor imobiliário de produzir 
um estoque que correspondesse 
às necessidades crescentes de 
habitação em meios urbanos. 
SPOSITO (2009, p. 40).
 

 A criação do Banco Nacional 
de Habitação (BNH) e o SFH 
(Sistema Financeiro da Habita-

ção) 1964, já no regime militar, 
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A tragédia urbana brasi-
leira não é produto das 
décadas perdidas, por-
tanto. Tem suas raízes 
muito firmes em cinco 
séculos de formação da 
sociedade brasileira, 
em especial a partir da 
privatização da terra 
(1850) e da emergência 
do trabalho livre (1888). 
(MARICATO, 2000, p. 
24).

Ao longo do desenvolvimento da 
urbanização brasileira, o proces-

so de exclusão resultou em cida-

des fortemente marcadas pelos 
assentamentos ilegais, loteamen-

tos clandestinos inadequados ao 
ambiente urbano, ocupados por 
população de baixa renda sem 
qualquer segurança da posse, 
vulnerável aos riscos ambientais 
e suscetível à repressão estatal.
 

Outro aspecto a ser considerado 
é forma com a qual se tratou a 
globalização e seus efeitos no 
início dos anos 1990. O Consenso 
de Washington vem alicerçando 
essas políticas com as seguintes 
recomendações: abertura eco-

nômica e comercial, aplicação da 
economia de mercado e refor-

1. BREVE HISTÓRICO DO PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 
E CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICA.
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qualidade.” 
 

Fica cada vez mais claro que no 
contexto urbano atual, a rela-

ção entre mercado imobiliário, 
empresas de transporte públi-
co, dentre vários outros setores 
privados, se infiltram nas gestões 
urbanas através de lobbies e 
financiamento de campanhas, 
determinando assim os rumos 
do crescimento das cidades. A 
flexibilização das leis vem dessa 
relação patrimonial-política, pro-

veniente do Brasil colônia de tal 
sorte que as leis urbanísticas são, 
na sua maioria, elitistas e tecno-

cráticas, e não reservam espaço 
para os pobres nas áreas centrais 
dotadas de infraestrutura e servi-
ços. A cultura jurídica dominante 
ainda não reconhece plenamen-

te o princípio constitucional da 
função social da propriedade 
(FERNANDES, 2009).  

institucionais são consolida-

dos, tais como a Lei do Estatuto 
da Cidade (2001), a criação do 
Ministério das Cidades (2002), e 
o Programa Minha Casa, Minha 
Vida juntamente com o institu-

to da Regularização Fundiária 
(2009). Destaca-se neste con-

texto o lançamento do Programa 
de Aceleração do Crescimento 
(PAC), destinado a financiar 
dentre outros a infraestrutura 
social (água, esgoto, drenagem, 
destino do lixo, recursos hídricos 
e pavimentação. Federalizando 
o Programa de Urbanização de 
Favelas, buscando regularizar e 
requalificar áreas ocupadas irre-

gularmente.

Responsável por aquecer o 
mercado imobiliário, o Programa 
Minha Casa, Minha Vida nasce 
com a finalidade explicita de 
enfrentar a crise econômica, 
segundo Maricato (2015, p. 37) 
“Retoma-se a visão empresarial 
da política habitacional, ou seja, 
da construção de novas casas, 
apenas, em levar em conside-

ração o espaço urbano em seu 
conjunto e muito menos a cida-

de já comprometida pela baixa 

mas previdenciária, trabalhista 
e fiscal. Ocorre que, as políticas 
públicas esteadas no neolibera-

lismo, trazem em si a promessa 
de acelerar o desenvolvimento, 
mas o que se verificou, espe-

cialmente, na América Latina 
foi um verdadeiro colapso nas 
economias. As reformas espera-

das não se concretizaram como 
planejado. As crises financeiras 
se traduziram em endividamento 
junto ao FMI e BID, aumento da 
dívida pública e acirramento das 
desigualdades sociais.
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1. BREVE HISTÓRICO DO PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 
E CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICA.

A globalização apro-

funda e diversifica a 
desigualdade numa 
sociedade histórica e 
tradicionalmente desi-
gual. Faz muita diferen-

ça iniciar o processo de 
reestruturação produti-
va a partir de uma base 
de pleno emprego ou 
de direitos universais 
relativamente exten-

sivos, em vez de uma 
base na qual os direitos 
são privilégios de al-
guns. (MARICATO,2015, 
p. 74). 

A cidade é, em grande 
parte, reprodução da 
força de trabalho. Des-

de sempre, essa repro-

dução, entre nós, não 
se deu totalmente pelas 
vias formais, e sim pelos 
expedientes de subsis-

tência. Essa característi-

O pífio crescimento econômico 
da década de 1990 não colabo-

rou para o esperado do desen-

volvimento social. O acesso ao 
emprego, saúde, educação e 
moradia permaneceram precá-

rios. Assim, as políticas públicas 
não foram capazes de atender 
as demandas sociais, e mesmo 
quando realizadas como no caso 
do Sistema de Financiamento 
da Habitação-SFH, que gerou 
mais de 2 milhões de unidades 
habitacionais, não promoveram a 
esperada inclusão. O modelo de 
produção capitalista da cidade, 
excluiu a cidade informal, pois 
os bancos exigiam documen-

tações legais para a aprovação 
de créditos; até os dias de hoje, 
apesar dos grandes avanços com 
relação à política habitacional 
que incluiu classes mais baixas, 
o financiamento de habitação 
para famílias de baixa renda – 0 
a 3 salários mínimos – é bastante 
restrito. VERA (2017).  

É preciso destacar que, a par-
tir da introdução do conceito 
da função social da cidade e 
propriedades na Constituição 
de 1988, importantes marcos 
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dades resultantes do déficit habi-
tacional, da segregação espacial, 
do avanço da violência urbana e 
da degradação do meio ambien-

te, ou seja, da exclusão do direito 
à cidade. 

Neste contexto, há de se desta-

car que as instituições formais 
não têm o interesse em incluir na 
política urbana as demandas por 
moradia, serviços e infraestru-

tura que garantam o direito à ci-
dade. Restando aos movimentos 
sociais impulsionar e mobilizar as 
comunidades em forma de luta e 
resistência pelas diversas formas 
de inclusão social, especialmente 
nas garantias constitucionais de 
direito à cidade e à moradia.

ca marca decisivamente 
a produção das cidades. 
O patrimonialismo im-

pediu o surgimento da 
esfera pública, alimen-

tando o fisiologismo, 
o paroquialismo, o 
clientelismo e o privilé-

gio, possíveis, constatar 
até mesmo na Câmara 
Municipal da mais po-

derosa cidade brasileira 
em pleno ano 2000. A 
relação de favor tem 
mais prestígio do que as 
diretrizes de qualquer 
plano holístico. (MARI-
CATO, 2000. p. 24)

Nos últimos anos o Brasil vive 
uma estabilidade econômica 
e social que tem ampliado as 
desigualdades sociais. Em nome 
a austeridade fiscal, a reforma 
trabalhista e emenda constitu-

cional aprovadas no governo do 
Presidente Michel Temer, impôs 
o teto dos gastos públicos trouxe 
reflexos que afetam diretamente 
em áreas essências para a popu-

lação, aumentando a informali-
dade e o desemprego.

Assim, não se vislumbra em 
um futuro próximo a adoção de 
políticas públicas capazes de 
combater as profundas desigual-
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habitacionais não são sanados, e 
as relações políticas associadas à 
lobbies e caixa dois não se extin-

guem; enfim a desigualdade se 
intensifica ao passar dos tempos. 

Recente foram aprovados novos 
loteamentos na cidade, inclusive 
no setor Leste em áreas fora do 
perímetro urbano, as quais foram 
classificadas como Zona de Ur-
banização Específica, conforme 
demonstrado no mapa de uso e 
ocupação (Anexo página 17).

Importante destacar parte destas 
áreas (em azul royal) encontram-

-se fora do perímetro urbano.

o programa Minha Casa, Minha 
Vida realmente atendeu, às ca-

madas da população incluídas na 
faixa 1 - renda de até R$1.800,00 
(valor atual); - entre os anos 2013-
2016 foram produzidas 10.000 
unidades habitacionais, sendo 
que 7.376 foram destinadas para 
faixa 1 do programa. Entretanto 
esses empreendimentos foram 
construídos em regiões extre-

mamente afastadas do centro da 
cidade, muitas vezes sem infra-

estrutura adequada, gerando 
uma maior valorização dos vazios 
urbanos, que continuam intocá-

veis pelas leis urbanas. Conforme 
mapa de vazios urbanos (Anexo 
página 16).

Enfim, tal análise histórica foi 
importante para demonstrar 
que muito embora alguns avan-

ços tenham ocorrido, a lógica 
da segregação-espacial não se 
transforma em suas origens, 
mas ganha novas faces – pois 
os grandes vazios urbanos não 
são questionados pelo poder 
público; independente das po-

líticas habitacionais ou avanços 
nas legislações, a lógica fundi-
ária não foi rompida, os déficits 

de Pesquisa Econômica Aplicada. 
Estimativas do déficit habitacio-

nal brasileiro, 2007-2011).

Entretanto, é importante esta-

belecer uma reflexão sobre a 
perspectiva que existe por trás 
desses dados sobre o déficit ha-

bitacional, uma vez que o déficit 
é a demanda sem renda. Sendo 
comum um grande número de 
imóveis desocupados, enquanto 
um existe inúmeras famílias ins-

critas no programa Minha Casa, 
Minha Vida.  No último balanço 
realizado pela Confederação Na-

cional dos Municípios apurou-se 
que no período de 2009 a 2019, o 
PMCMV contratou aproximada-

mente 5,5 milhões de moradias 
e entregou cerca de 4 milhões. 
Atualmente, ainda existem 1,5 
milhão de unidades em anda-

mento. Nesses dez anos, respon-

deu pela alocação de recursos na 
ordem de R$ 463,7 bilhões, sen-

do aproximadamente R$ 160,8 
bilhões em subsídios oriundos 
do Orçamento Geral da União 
(OGU) e do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS).

Desde que foi lançado em 2009, 

alguns bairros de classe alta já 
existiam, como o Morada da 
Colina (década de 1970)  e Jar-
dim Karaiba (década de 1980) - a 
região já apresentava a maior 
quantidade de vazios urbanos de 
Uberlândia.

Através de programas da Prefei-
tura de Uberlândia foram criadas 
aproximadamente, 16.000 uni-
dades habitacionais, na década 
e 1990. O programa Pró-Lar, em 
conjunto com a Caixa Econômi-
ca, possibilitou financiamentos 
e auxílio a kits de materiais de 
construção para famílias de baixa 
renda a partir de 1997.  O Pro-

grama Casa Fácil foi criado nos 
2000, para atender famílias de 
baixa renda, assim o poder públi-
co contribuiu para a construção 
de habitações que contava, com 
até 70 metros quadrados. Res-

salte-se que grande parte destas 
habitações estavam localiza-

das na periferia da cidade em 
um momento em que o déficit 
habitacional de Uberlândia foi 
estimado em 10.400 unidades 
(Fundação João Pinheiro, 2000). 
Em 2010, este número subiu para 
17.961 unidades (IPEA – Instituto 
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A Prefeitura Municipal de Uber-
lândia Publicou um levantamento 
onde se constatou que até 30 
de setembro de 2020, havia 17 
loteamentos na condição de 
irregulares ou clandestinos e 35 
“invasões”. Demonstrando que a 
situação fundiária está longe de 
ser resolvida. 

Hebron) (UBERLÂNDIA, 2010; 
2011; 2013). 

Os loteamentos realizados nas 
ZEIS I, II e III já estão prontos ou 
em construção, com uma única 
exceção: o Jardim Glória. Uma 
área de 65 ha que seria desti-
nada à implantação do Campus 
Glória, da Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU), foi ocupa-

da por trabalhadores sem teto 
em 2012 (então rebatizada bair-
ro Élisson Prieto). Atualmente, 
aproximadamente, 2.300 famílias 
moram ali, desprovidas do equi-
pamento social mínimo. Embora 
a COHAB-MG tenha assumido 
o compromisso de desenvolver 
o projeto de regularização e por 
consequência o projeto urba-

nístico do local, não há previsão 
para o início das obras. Com a 
mudança do governo estadual 
em 2016, a equipe que estava no 
projeto foi afastada e ainda não 
houve a substituições dos agen-

tes. Contudo, a CEMIG concluiu 
o projeto de iluminação pública 
em março de 2020, disponibili-
zando energia elétrica para todos 
os imóveis. 

A periferia não para de 
crescer, assim como a 
cidade, pois, além de se 
expandir, muda cotidia-

namente. A periferia de 
hoje não é a mesma do 
mês do passado ou até 
mesmo da semana pas-

sada. Em um número 
expressivo, casas foram 
reformadas ou constru-

ídas, várias ruas foram 
remodeladas, vários 
espaços vazios foram 
ocupados por casas. 
Esse contínuo movimen-

to da cidade mostra que 
a sociedade é mutável 
e sempre transforma a 
paisagem urbana onde 
vive, sejam suas cores 
ou suas formas. (SOA-

RES, 2010, p. 16).

Em 2010, com alterações da Lei 
de Uso e Ocupação do Solo o 
Município de Uberlândia definiu 
as áreas que devem ser conside-

radas as Zonas Especiais de Inte-

resse Social, para fins da cons-

trução de unidades do PMCMV : 
ZEIS I Cidade Verde, Jardim Gló-

ria, Jardim Maanaim, Shopping 
Park e Parque dos Jacarandás), 
ZEIS II (Complexo Integração e 
Bela Vista), ZEIS III (Jardim Sucu-

pira). Em 2013, criou-se a ZEIS IV 
(Fruta do Conde, Pequis e Monte 
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grande parte da população.

Enquanto o mercado formal, 
historicamente, não tem ofereci-
do opções viáveis de acesso ao 
solo e à moradia para os grupos 
socioeconômicos mais pobres, 
ao longo de décadas do proces-

so de urbanização os governos 
também não têm implementado 
políticas habitacionais suficien-

tes, adequadas e acessíveis. A 
cultura jurídica dominante ain-

da não reconhece plenamente 
o princípio constitucional das 
funções socioambientais da 
propriedade e da cidade, e tende 
a favorecer uma leitura civilista 
anacrônica dos direitos individu-

ais de propriedade, reafirmando 
uma noção patrimonialista da 
propriedade tão somente como 
mercadoria e assim estimulan-

do toda uma série de processos 
especulativos. Nesse contexto, 
historicamente, a informalida-

de passou a ser a única opção 
de produção da moradia nas 
cidades para grande parcela da 
população. (FERNANDES, 2011).

A informalidade tem, inegavel-
mente, oferecido mais e melho-

possuem sequer a documen-

tação básica que garanta aos 
possuidores o mínimo de segu-

rança jurídica à propriedade, lhes 
são negados o acesso a meios de 
financiamento público ou priva-

do, bem como o livre exercício 
dos direitos sucessórios, dentre 
outros. Restam aos habitantes, 
condições indignas e injustas de 
moradia. Se a melhoria na con-

dição de moradia nas favelas foi 
um grande desafio dos anos 1980 
e 1990, a moradia em loteamen-

tos ilegais tem se mostrado um 
desafio a ser enfrentado no Brasil 
contemporâneo. (D’OTTAVIANO  
E SILVA, 2010).

Esses fatores têm diretamente 
a ver com a maneira excludente 
como os governos, sobretudo na 
esfera municipal, têm organiza-

do seus territórios e formulado 
políticas habitacionais e políticas 
urbanas sempre de forma disso-

ciada da estrutura fundiária. De 
modo geral, não há nas cidades 
brasileiras políticas de orde-

namento territorial que criem 
condições adequadas de aces-

so regular ao solo urbano, com 
serviços e equipamentos para 

ria urbana, estabeleceu critérios 
que, além de transformar de 
posses ilegais em propriedades 
de direito, forneceu instrumentos 
garantidores de  qualidade de 
vida urbana e ambiental à sua 
população. A Lei nº 13.465/2017 
revoga a lei anterior passando 
a disciplinar o tema e, em seu 
artigo 9º, designa:
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“Regularização Fundi-
ária Urbana (Reurb), a 
qual abrange medidas 
jurídicas, urbanísticas, 
ambientais e sociais 
destinadas à incor-
poração dos núcleos 
urbanos informais ao 
ordenamento territorial 
urbano e à titulação de 
seus ocupantes. ” 

§ 1º Os poderes públi-
cos formularão e de-

senvolverão no espaço 
urbano as políticas de 
suas competências de 
acordo com os princí-
pios de sustentabilidade 
econômica, social e 
ambiental e ordenação 
territorial, buscando 
a ocupação do solo 
de maneira eficiente, 
combinando seu uso de 
forma funcional. ” 

As décadas de 1980 e 1990 foram 
marcadas pelo intenso cresci-
mento da cidade caracterizado 
pela consolidação de novos 
assentamentos irregulares e pelo 
adensamento dos já existentes, 
com a verticalização das unida-

des residenciais e a ocupação de 
espaços antes livres, como áreas 
públicas ou de proteção ambien-

tal. Os loteamentos ilegais com 
a residência autoconstruída tem 
sido a forma de acesso à moradia 
nos grandes centros urbanos, em 
razão da baixa renda da popu-

lação. Assim os assentamentos 
irregulares e o mercado informal 
de imóveis, se tornaram uma 
constante nas cidades médias 
ou grande, em razão da ausência 
de políticas habitacionais que 
atenda a grande contingente da 
população de baixa renda.

  Os loteamentos ilegais 
existentes no contexto brasi-
leiro, na maioria das vezes, são 
lugares com pouca ou nenhuma 
infraestrutura instalada, serviços 
públicos deficitários ou inexis-

tentes (escolas, postos de saúde 
etc.) e com moradias usualmente 
autoconstruídas. Os imóveis não 
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ilegal de proprietários ou grilei-
ros.

Apesar do consenso em torno da 
necessidade de regularizar os as-

sentamentos informais, a recente 
Lei nº 13.465, de 11 de julho de 
2017, que dispõe sobre a regulari-
zação fundiária rural e urbana, é 
objeto de acirrada polêmica des-

de a sua origem. Além de alterar 
diversas outras leis, a lei substi-
tuiu integralmente a legislação 
básica da regularização fundiária 
urbana então vigente. 

De um lado, o governo afirma 
que a lei beneficia milhões de 
moradores de áreas irregulares, 
que receberão o direito de pro-

priedade sobre os terrenos que 
ocupam, viabilizando a obtenção 
de empréstimos bancários para 
investimentos no próprio imóvel 
ou em pequenos negócios. De 
outro, os críticos afirmam que 
a lei destrói a política de regu-

larização fundiária construída a 
partir de 2009, desconsidera a 
ordem urbanística e a preserva-

ção do meio ambiente, dispensa 
a provisão de infraestrutura pelo 
poder público, estimula a ex-

manter tantas pessoas em uma 
condição de vulnerabilidade ao 
longo de décadas, reproduzin-

do todo tipo de ambiguidades e 
contradições, e sem que se reco-

nheçam os direitos individuais, 
coletivos, civis e políticos dessa 
enorme parte da população bra-

sileira. 

res opções de acesso ao solo e à 
moradia nas cidades para os po-

bres do que os mercados formais 
e os governos juntos.

Contudo, também deve ser 
reconhecido que essa única 
opção existente, por mais que 
efetivamente envolva grande 
dinamismo e criatividade por 
parte dos moradores em assen-

tamentos informais, não pode 
ser considerada uma opção 
adequada em termos ambientais, 
urbanísticos, sociais e jurídicos. 
Além de viver em condições de 
grande precariedade urbanística 
e ambiental, a enorme população 
dos assentamentos informais 
não tem segurança jurídica da 
posse, ficando à mercê de des-

pejos e remoções, pressões de 
proprietários, políticos, bandi-
dos, traficantes e especuladores. 
Sem terem sequer um endereço 
em muitos casos, são milhões de 
pessoas que não têm acesso aos 
benefícios da urbanização, ao 
crédito formal e às condições bá-

sicas de cidadania. (WOLF, 2012).

O tradicional sistema clientelis-

mo político tem se renovado ao 

Cidades produzidas 
informalmente são 
profundamente frag-

mentadas, irracionais, 
ineficientes e de ca-

ríssima administração; 
programas de regu-

larização de assenta-

mentos consolidados 
também são caríssimos, 
lentos e complexos: 
seria muito mais fácil, 
rápido e barato pre-

venir o problema com 
políticas públicas que 
democratizem as condi-
ções de acesso regular 
ao solo com serviços 
e à moradia adequada 
nas cidades. Estudos 
recentes têm indicado 
que regularizar chega a 
ser três vezes mais caro 
do que prevenir. (FER-

NANDES, 2009).

A regularização fundiária de 
mostra essencial para o desen-

volvimento de uma política ur-
bana plena.  Já contemplada no 
Estatuto da Cidade (Lei Federal 
no 10.257), no Programa Minha 
Casa, Minha Vida (PMCMV) (Lei 
Federal no 11.977, de 7 de julho 
de 2009) e, por último, no REUR-

B-S (Lei Federal 13.645/2017) 
apontam a regularização fundi-
ária como um dos instrumentos 
de acesso à moradia digna e à 
cidade legal pela população de 
baixa renda.

Até a década de 1980 era comum 
a política de remoção de favelas, 
prática que foi substituída pela 
urbanização desses territórios, 
como meio de manutenção das 
populações nos assentamentos 
onde se encontram, promovendo 
a dignidade humana e melhoran-

do gradualmente a infraestrutu-

ra urbana. Mais recentemente, 
ganhou ênfase a dimensão jurí-
dica dessa política, voltada para 
a titulação dos moradores. A 
regularização fundiária destes 
assentamentos abrange favelas 
e loteamentos clandestinos e 
irregulares originados pela ação 
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aplicação das regras do condo-

mínio edilício a situações de pe-

quena escala; cria o condomínio 
de lotes (arts. 58 e 78) facultando 
ao poder público a admissão da 
agregação de lotes em condo-

mínios com áreas de uso comum 
aos condôminos, sem prejuízo 
dos ônus exigíveis nos loteamen-

tos onde haja servidões de pas-

sagem.

Já é possível verificar avanços 
nos instrumentos normativos, 
contudo é preciso estar atento 
quais os motivos que justifi-

cam a edição de Leis que fle-

xibilizam e relativizam direitos. 
Especialmente em se tratando 
dos princípios urbanísticos, que 
pouco foram considerados na lei 
13.456/2017, a saber:

XI - a alienação de imó-

vel pela administração 
pública diretamente 
para seu detentor, nos 
termos da alínea f do 
inciso I do art. 17 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho 
de 1993; 

XII - a concessão de uso 
especial para fins de 
moradia;

XIII - a concessão de 
direito real de uso; 

XIV - a doação; 

e XV - a compra e ven-

da. 

V - o consórcio imobili-
ário, nos termos do art. 
46 da Lei no 10.257, de 
10 de julho de 2001; 

VI - a desapropriação 
por interesse social, nos 
termos do inciso IV do 
art. 2o da Lei no 4.132, 
de 10 de setembro de 
1962; 

VII - o direito de pre-

empção, nos termos do 
inciso I do art. 26 da Lei 
no 10.257, de 10 de julho 
de 2001; 

VIII - a transferência do 
direito de construir, nos 
termos do inciso III do 
art. 35 da Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001; 

IX - a requisição, em 
caso de perigo público 
iminente, nos termos 
do § 3o do art. 1.228 da 
Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código 
Civil); 

X - a intervenção do po-

der público em parce-

lamento clandestino ou 
irregular, nos termos do 
art. 40 da Lei n o 6.766, 
de 19 de dezembro de 
1979; 

pulsão dos moradores de baixa 
renda pelo mercado imobiliário e 
favorece grileiros de alta renda. 
(CARVALHO PINTO, 2017).

Institutos aplicáveis na REURB 
estão dispostos no artigo 15 da 
Lei que a disciplina, vejamos:

I - a legitimação fundi-
ária e a legitimação de 
posse, nos termos desta 
Lei;

II - a usucapião, nos 
termos dos arts. 1.238 a 
1.244 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), dos arts. 
9o a 14 da Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001, 
e do art. 216-A da Lei no 
6.015, de 31 de dezem-

bro de 1973;

III - a desapropriação 
em favor dos possuido-

res, nos termos dos §§ 
4o e 5o do art. 1.228 da 
Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código 
Civil); 

IV - a arrecadação de 
bem vago, nos termos 
do art. 1.276 da Lei no 
10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil);

As possibilidades trazidas pela 
legislação refletem a complexi-
dade do tema e comtemplam as 
mais diversas situações encon-

tradas na configuração urbana 
das cidades brasileiras.

Verifica-se, por outro lado, que 
a lei alcança a regularização 
do mercado formal, com a ins-

tituição do direito de laje (art. 
55) permitirá a constituição de 
unidades imobiliárias autônomas 
sobre edificações preexistentes; 
institui o condomínio urbano 
simples (arts. 61 e 62) viabiliza 

Art. 36, §1º são consi-
derados infraestrutura 
essencial os seguintes 
equipamentos

I – Sistema de abasteci-
mento de água potável, 
coletivo ou individual;

II – Sistema de coleta e 
tratamento do esgota-

mento sanitário, coleti-
vo ou individual;
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o que observa na cidade é que 
projetos de habitação de inte-

resse social, quando realizados, 
o são em áreas periféricas em 
detrimento dos grandes vazios 
especulativos que se formam 
pela cidade, especialmente, em 
áreas previamente classificadas 
como Zonas Especiais de Inte-

resse Social (ZEIS).

Embora se verifique um gran-

de aparato legislativo, a cidade 
de Uberlândia não resolveu as 
questões fundiárias que geram 
déficit habitacional, segregação 
e desigualdade social. 

As respostas para estas questões 
tendem a ficar em aberto por um 
longo período, a se considerar 
a atual situação política do país 
tomada pelas incertezas, sem 
qualquer projeto de futuro, com 
escassez de recursos inclusive 
para construção de equipamen-

tos públicos, espaços públicos, 
financiamento para habitação, 
transporte público, dentre outras 
áreas que afetam diretamente 
a vida urbana e a seguridade 
social. 

2006 que institui o plano diretor 
de Uberlândia, traz no TÍTULO 
III – DOS INSTRUMNETOS DE 
POLÍTICA URBANA, os meios 
normativos para desenvolver a 
política urbana local, na esteira 
do que outrora fora estabelecido 
no Estatuto das Cidades, preven-

do a regulamentação de instru-

mentos específicos para efetiva-

ção das medidas.

Em 2010, foi elaborado o Plano 
Local de Habitação de Interesse 
Social (PLHIS) de Uberlândia o 
qual indica a problemática da pe-

riferização da população de bai-
xa renda, objetivando “garantir a 
organização espacial do municí-
pio com a distribuição da popu-

lação de baixa renda em áreas 
próximas ao núcleo central.” 
(UBERLÂNDIA, 2010, p.10) traz 
ainda a premissa de que o “obje-

tivo do poder municipal é empe-

nhar-se na execução de projetos 
habitacionais que integrem a 
área urbana constituída com 
vazios urbanos, tanto pelo setor 
privado quanto pelo setor públi-
co. De forma que a cidade possa 
crescer de forma harmoniosa e 
com custo reduzido”. Contudo, 

promulgado, a legislação local 
foi atualizada e Plano Diretor de 
2006 já possui uma ampla cober-
tura dos instrumentos de política 
urbana instituídos pela Lei Fede-

ral. Nessa esteira foi desenvolvi-
do no Município o Plano Local de 
Habitação Social, em 2010. 

III – Rede de energia 
elétrica domiciliar;

VI – Soluções de drena-

gem, quando necessá-

rio; e 

V – Outros equipamen-

tos a serem definidos 
pelos Municípios em 
função das necessida-

des locais e característi-
cas regionais

O Plano Diretor é o 
principal instrumento 
da política de desen-

volvimento urbano e 
ambiental de Uberlân-

dia, tendo por objetivo 
orientar a atuação do 
Poder Público e da 
iniciativa privada, bem 
como atender às aspi-
rações da comunidade, 
constituindo se na prin-

cipal referência norma-

tiva das relações entre o 
cidadão, as instituições 
e o meio físico. (UBER-

LÂNDIA, Lei Comple-

mentar Nº 432, de 19 de 
outubro de 2006).

Esse dispositivo legal, em cer-
ta medida, afasta a garantia da 
construção de cidade uma cida-

de mais justa e igualitária, pois 
o essencial é tão mínimo que 
sequer há a previsão de pavi-
mentação, ou obrigatoriedade 
de equipamentos como escola 
e hospitais, deixando a critério 
do Município a avaliação desta 
necessidade.

Ainda sobre a Legislação, vale 
ressaltar que em Uberlândia, 
antes mesmo da obrigatoriedade 
trazida pelo Estatuto da Cidade, 
o município já possuía um Plano 
Diretor com definições sobre o 
uso, ocupação e parcelamento 
do solo.

Após o Estatuto da Cidade ser 

Toda esta estrutura normativa 
não garante à cidade de Uberlân-

dia um pleno desenvolvimento 
de políticas urbanas que ga-

rantam a diminuição do déficit 
habitacional.

A Lei Complementar nº 432 de 
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Enfim, observa-se que o ordena-

mento normativo tem avançado 
em busca de garantias para a 
aprimoramento do exercício da 
cidadania sem, contudo, alcan-

çar os objetivos propostos. A 
lógica da segregação-espacial 
não se transforma; independente 
das políticas habitacionais ou 
avanços nas legislações, a lógica 
fundiária não foi rompida, os va-

zios urbanos continuam se valo-

rizando, os déficits habitacionais 
não são sanados; enfim a justiça 
social ainda é um ideal distante.
Importante ressaltar, neste con-

texto, que as ocupações irregula-

res desempenharam um relevan-

te papel nessa discussão, como 
expressão e força para pressio-

nar o poder público na tomada 
de decisões para o cumprimento 
dos instrumentos normativos, 
desde a Constituição Federal, 
Estatuto das Cidades e, na escala 
local, o Plano Diretor.

1.3 INSTRUMENTOS NORMATIVOS E 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
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são permitidos pela coordenação 
do movimento (MTST) de forma 
independente, portanto, neces-

sariamente, o dono deve ter sua 
moradia no mesmo terreno. Em-

bora tenhamos percebido alguns 
estabelecimentos desvinculados 
de qualquer moradia, predomina 
o uso misto das atividades co-

merciais, de serviços e religiosos, 
conforme consta nos registros 
fotográficos.

suas residências foram construí-
das com alvenaria embora tenha 
sido registrado um grande núme-

ro de residências que tem uma 
parte de lona e madeirite, mas já 
com algumas paredes ou cômo-

dos de alvenaria, indicando que 
esta transição é predominante. 
Há diversos pequenos estabe-

lecimentos de comércio como 
bares, restaurantes, mercearias, 
oficina, além de uma capela ca-

tólica e uma igreja evangélica. 

Por não ser considerada bairro, a 
ocupação não dispõe dos servi-
ços essenciais de infraestrutura, 
a área não possui o abastecimen-

to de água e energia elétrica re-

gulares, sendo feita de forma ir-
regular. O esgotamento sanitário 
é feito por meio de fossa negra, 
em grande parte das residências, 
sendo a maioria sem acabamen-

to, como reboco, piso e pintura, 
muitas construídas de restos de 
materiais de construção civil, 
ainda é possível verificar a exis-

tência de barracos de lona. Não 
há sistema de drenagem. 

Os estabelecimentos de comér-
cios e serviços existentes não 

Judiciário, uma pela CCO – 
Construtora Centro Oeste Ltda e 
outra pelas autoras Delza Carrijo 
Dias, Delma de Fátima Carrijo 
Silva e Delvia Carrijo Pereira que 
apresentaram Matricula 37.425 
do Cartório de Registro de Imó-

veis de Uberlândia e reivindicam 
a posse e propriedade do imóvel.
Em razão da sobreposição de 
matrículas, das execuções fiscais 
que recaem sobre a empresa 
CCO, bem como da dívida de 
IPTU, também objeto de execu-

ção por parte do Município de 
Uberlândia, não se vislumbra 
uma solução jurídica a curto 
prazo. 

Contudo, é possível que, ao 
final do processo ou por meio 
de acordo judicial a união faça a 
adjudicação do bem e, posterior-
mente promova a regularização 
fundiária. Considerando que esta 
última hipótese ocorra, tratare-

mos da regularização.

 A ocupação vem se consolidan-

do. Atualmente, cerca de 750 
famílias residem no Fidel Castro. 
A ocupação possui ruas abertas, 
sem pavimentação e parte de 
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Figura 07 – Igreja pentecostal com residência - Fonte acervo da autora, 2019

Figura 06 – Capela católica - Fonte acervo da autora, 2019 Figura 08 – C0mércio local- Fonte acervo da autora, 2019

Figura 09 – Serviço local - Fonte acervo da autora, 2019
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Figura 10 – Residência - Fonte acervo da autora, 2019 Figura 12 – Vista da ferrovia a partir da ocupação - Fonte acervo da autora, 2019

Figura 13 – Vista da rodovia e Parque do Sabiá a partir da ocupação - Fonte 
acervo da autora, 2019Figura 11 – Residência - Fonte acervo da autora, 2019





35

nos dias 21, 22, e 29 de setem-

bro e no dia 09 de novembro de 
2019. Foram entrevistadas 292 
pessoas; o questionário conta-

va com 34 perguntas de cunho 
social, econômico religioso e 
político, a pesquisa foi realizada 
por meio do Google Forms, um 
serviço de formulários online.
 A pesquisa foi interrompida logo 
após a coleta dos dados com o 
encerramento do semestre leti-
vo2019/02. Em razão da pande-

mia, ainda não foi possível dar 
continuidade ao trabalho.
Os dados coletados estão repre-

sentados em gráficos, dos quais 
destacamos:

social dos moradores, ativida-

de importante para subsidiar o 
trabalho social durante todo o 
processo de regularização.

Parte do levantamento destas 
informações básicas ocorreu no 
âmbito da pesquisa quantitativa 
sobre o perfil dos moradores da 
ocupação Fidel Castro realizada 
pelo Travessias - Grupo de Pes-

quisas Urbanas (UFU), coorde-

nada pelos professores Luciano 
Senna Barbosa, Mariana Côrtes 
e Claudia Swatowiski todos 
vinculados ao Instituto de Ciên-

cias Sociais da UFU. O projeto 
visa investigar a emergência de 
relações entre a composição 
dos movimentos sociais pela 
moradia e as igrejas evangéli-
cas, examinando em que medida 
a adesão ao pentecostalismo 
inaugura novas dinâmicas, ten-

sões e sentidos no processo de 
estabelecimento das ocupações 
no espaço urbano. Os eixos da 
pesquisa englobam violência e 
crime; trabalho e pentecostalis-

mo e gestão fundiária.

 A pesquisa da qual participei 
como entrevistadora aconteceu 

3. DESENVOLVIMENTO E METODOLOGIA DO PROJETO.

Gráficos 02 e 03 - Dados de idade e gênero/filhos e raça. Fonte: Grupo de pesquisas Travessias

Gráficos 04 e 05 – Renda/Domicilio/ mercado de trabalho. Fonte: Grupo de pesquisas Travessias
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os equipamentos públicos em 
construção, implantando um 
Centro de Referência e Acolhi-
mento ao Cidadão.

a intervenção urbanística aqui 
proposta fosse possível.
Ainda na proposta projetual, os 
caminhos utilizados pelos pe-

destres foram mantidos de modo 
a acessibilidade, encurtando 
percurso e facilitando a locomo-

ção. Com desenho adequado 
para garantir a acessibilidade e 
urbanidade.

A área institucional reservada é 
de 2.400m², que equivale a 1,12% 
da gleba. Já a área verde é de 
1.600m²m equivalente a 0,8% da 
gleba enquanto o sistema viário 
ocupa 39,400m² correspondente 
a 19,7%. A área verde e a institu-

cional possuem percentuais que 
estão bem inferiores àqueles pre-

vistos da Lei 523/2011, que deter-
mina em seu artigo 14 determina:

Os dados completos coletados 
na pesquisa podem ser consulta-

dos no anexo II deste trabalho.. 
Tendo em vista os requisitos 
básicos para promoção da re-

gularização, a metodologia de 
projeto consistiu na elaboração 
de todo levantamento da área 
feito, in loco tanto por ocasião 
da pesquisa acima citada, quanto 
por outras visitas ocorridas nos 
meses de fevereiro e março de 
2020. De posse de informações 
básicas, como tamanho dos lotes 
e demarcação dos mesmos, 
indicados no Microparcelamento 
(prancha 02) todas as edifica-

ções foram identificadas tanto 
pela sua materialidade, quanto 
pelo uso. As ruas já haviam sido 
nomeadas e enumeradas, con-

forme se verifica no mapa de uso 
e ocupação do solo.

Analisado a configuração espa-

cial já estabelecida, através do 
mapa de macroparcelamento 
(prancha 03)., percebemos que 
as quadras possuem grandes 
dimensões, impondo dificulda-

des de transposição. Também foi 
constatado presença de diver-
sos lotes vagos, permitindo que 
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O parcelamento do 
solo voltado para uso 
habitacional deverá  
destinar ao Município 
os seguintes percentu-

ais, calculados  sobre a 
área total loteável:

I - 20% (vinte por cento) 
de área para o sistema 
viário;

 II - 8% (oito por cento) 
de área para uso institu-

cional; 

III - 9%(nove por cento) 
de área verde pública;

Importante registrar que para 
fins de regularização fundiária, 
as exigências legais aplicáveis ao 
Uso e Parcelamento do solo, não 
são obrigatórias. Apesar disso, 
cabe salientar que a observância 
destes índices altera sobrema-

neira a qualidade ambiental e a 
urbanidade do lugar. 

Na área institucional já foi cons-

truída uma capela e, estão sendo 
construídos um centro comuni-
tário de um lado e uma creche 
do outro. Restando muito pouco 
espaço para outros equipamen-

tos públicos.  Daí a ideia de uma 
pequena intervenção integrando 
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e da cidade, sendo responsável 
pela Ocupação Fidel Castro e a 
gestão daquele território e pela 
busca de sua regularização.
Este trabalho busca contribuir 
para uma reflexão sobre o exer-
cício do direito à cidade, como o 
exercício pleno da cidadania.
A proposta urbanística apresen-

tada reflete, em parte com situ-

ação fática existente e aponta 
para a necessidade de soluções 
que resultem em melhores con-

dições de qualidade de vida dos 
moradores.
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